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Qual a diversidade sexual dos livros didáticos 
brasileiros?
Tatiana Lionço e Debora Diniz

A função da educação não se reduz à transmissão formal 
de conhecimentos, sendo a escola um espaço público para a 
promoção da cidadania. O Estado democrático de direito assegura 
o reconhecimento da diversidade de valores morais e culturais 
em uma mesma sociedade, compreendida como heterogênea e 
comprometida com a justiça e a garantia universal dos direitos 
humanos e sociais. A vivência escolar permite a apresentação da 
realidade social em sua diversidade. 

A discriminação é uma prática social que marca o 
cotidiano das escolas. Opera a desqualificação do outro, podendo 
acarretar graves danos pessoais e sociais. Entende-se a prática 
discriminatória como a valoração das diferenças de modo a 
promover desigualdades ou prejuízos para as partes desqualificadas. 
A educação é uma ferramenta política emancipatória, que deve 
superar processos discriminatórios socialmente instaurados, a fim 
de transformar a realidade pela reafirmação da ética democrática. 
Nesse sentido, a escola é um espaço de socialização para a 
diversidade.
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A diversidade social ocupa as escolas em dois sentidos: 
primeiramente, pela presença concreta, pois negros, deficientes, 
mulheres, idosos, estrangeiros, homossexuais frequentam as 
instituições de ensino; em segundo lugar, pelo compromisso 
político que fundamenta a educação como um bem público, 
o que significa que a igualdade é um valor fundamental ao 
ensino. Diversos parâmetros normativos nacionais afirmam 
o compromisso da educação com a igualdade, recusando 
discriminações e prejuízos sociais. A Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional, o Plano Nacional de Direitos Humanos 
e o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos são 
emblemáticos a esse respeito. Como efeito desses documentos, as 
desigualdades injustas passaram a constar como questões sociais 
nos materiais didático-pedagógicos.

Diversas vulnerabilidades incluem-se atualmente como 
temas nos livros utilizados nas escolas, em função seja da 
desigualdade de gênero, seja da condição étnico-racial, econômica 
ou de deficiência. Em relação à abordagem da sexualidade, 
prevalece a timidez, sobretudo por controvérsias morais sobre a 
pertinência de se tratar a questão com adolescentes. No entanto, 
já há a incorporação, nas escolas e nos materiais didáticos, de 
temas em sexualidade e sua relação com a saúde pública, tais 
como a promoção da saúde sexual e a prevenção às DSTs/aids e 
à gravidez não planejada.

A dimensão social e política da sexualidade permanece às 
margens. Embora haja, nos livros, afirmações sobre a necessidade 
da desconstrução da cultura machista e de opressão contra as 
mulheres na sociedade, bem como dos estereótipos de gênero, 
essa desconstrução requer mais do que questionar a desigualdade 
social entre homens e mulheres. É preciso reconhecer que as 
expressões do feminino têm sido historicamente inferiorizadas, 
alargando o campo de subordinação a vários atores sociais que 
se associam à marca do feminino, tais como gays, travestis e 
transexuais, além de lésbicas. 
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A diversidade sexual comparece nas escolas e nos 
instrumentos pedagógicos de modo diferenciado. Tende a ser 
invisibilizada, é escassamente tematizada como conteúdo didático-
pedagógico, e frequentemente a homofobia é subestimada em 
seus efeitos danosos às crianças e adolescentes. Não se sabe, 
a princípio, quem é ou não homossexual. Muitos adolescentes 
que começam a reconhecer desejo por pessoas do mesmo 
sexo se sentem constrangidos pela desvalorização corriqueira 
da homossexualidade e tendem a omitir sua condição, não 
encontrando na escola ou no(a) professor(a) uma referência para 
compartilhar suas dúvidas sobre sexualidade. Esse segredo em 
relação à própria vivência da sexualidade tem consequências para 
a saúde: não se pode saber ou ter informações sobre aquilo que 
não pode ser dito.

Prevalece a exigência do silêncio sobre a diversidade, em 
matéria de sexualidade. Essa omissão denuncia uma tendência à 
censura implícita ao tema. A sexualidade não-heterossexual, em 
sua dimensão de superação da lógica reprodutiva e supostamente 
natural, é um interdito, constituindo-se em um tabu. Nos livros 
didáticos, a sexualidade somente é passível de enunciação quando 
remete ao coito heterossexual e à compreensão de seus efeitos 
reprodutivos. Enquanto não se reconhece a diversidade sexual, 
no entanto, a heterossexualidade é reiteradamente afirmada 
na dinâmica das relações sociais, nas concepções de família e 
conjugalidade ou na explicação biológica e naturalizada da relação 
sexual como o encontro dos corpos com efeitos procriativos. 
Aliada à censura implícita à diversidade sexual, encontra-
se afirmada a compulsoriedade da heterossexualidade. Essa 
exigência normativa tem como efeito a desqualificação de outros 
modos de viver a sexualidade, gerando a prática discriminatória 
homofóbica.

A solidão é um efeito marcante da homofobia. O 
recolhimento, a impossibilidade de partilhar experiências ou a 
exclusão do grupo escolar comprometem a meta educacional de 
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promoção da convivência democrática. Travestis e transexuais 
são especialmente vulneráveis à exclusão do espaço escolar, o 
que repercute negativamente em suas oportunidades sociais e 
profissionais, tendo como consequência o reforço de estereótipos 
que os estigmatizam: é o caso da prostituição, que, embora 
associada em termos essencialistas à condição dessas pessoas, 
resulta da exclusão escolar e familiar. Travestis e transexuais 
passam a viver vulneráveis à opressão de oportunistas, já que 
escola e família se eximem da responsabilidade do acolhimento 
e da promoção de formas de convívio mais solidárias. A escola, 
porém, deve trabalhar possibilidades de pertencimento, isto é, a 
inclusão de todos num mesmo espaço de sociabilidade.

A promoção da igualdade como princípio ético para uma 
sociedade justa deve primar pelo reconhecimento e respeito à 
diversidade de valores e comportamentos relativos à sexualidade 
em suas diferentes formas de expressão. Essa diversidade 
sexual, no entanto, precisa ser afirmada nos termos de uma ética 
democrática, não sendo conivente com atos abusivos e de opressão, 
que qualificam práticas sexuais contrárias ao ordenamento legal, 
tais como a pedofilia, o estupro, etc. Afirmar a diversidade sexual 
não quer dizer privar o campo da vivência da sexualidade da 
necessidade de impor limites. Trata-se de questionar a hegemonia 
de um modo único de vivenciar a relação amorosa, a fim de 
que as pessoas tenham assegurados os direitos à dignidade, à 
liberdade e à autonomia também em suas formas de se relacionar 
sexual e amorosamente, bem como de expressar a feminilidade 
e a masculinidade, independente de corresponderem ou não aos 
estereótipos sociais construídos histórica e culturalmente.

Apesar do notório investimento do Ministério da Educação 
em ações de enfrentamento do sexismo e da homofobia, a 
identificação e o questionamento de tabus e preconceitos relativos 
à sexualidade, necessários ao combate a práticas discriminatórias 
na escola, ainda requerem amplos esforços para a superação de 
estigmas e violências, reais e simbólicas. O Ministério da Educação 
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tem privilegiado a estratégia de capacitação de professores(as). 
Essa é uma iniciativa de grande valor, mas deve estar associada ao 
compromisso de desenvolver e oferecer materiais didáticos que 
venham a subsidiar a atuação em sala de aula. É nesse sentido que 
se faz necessário considerar quais discursos sobre a sexualidade 
vêm sendo veiculados nos materiais didáticos, pois estes são de 
uso universal nas escolas.

Os livros didáticos são instrumentos pedagógicos 
fundamentais para formalizar a inserção de conteúdos específicos 
na formação de estudantes. Considerando a função primordial 
da formação escolar para o exercício da cidadania, temas de 
relevância social e que desafiam a ética democrática por meio 
da manutenção de prejuízos sociais injustificáveis devem ganhar 
espaço formal nos livros, devem ser conteúdo didático, matéria 
da prática pedagógica. A questão crucial é que a sociedade é 
plural. A diversidade sexual não é um tema a ser forçosamente 
discutido em sala de aula devido a concepções teóricas sobre o 
ser humano e a sexualidade: é um tema a ser discutido porque 
se faz presente na realidade social, e sua presença é marcada por 
uma moralidade hegemônica heteronormativa, que se desdobra 
em sérios prejuízos sociais e violação de direitos para muitos.

É importante notar que a implementação de políticas 
de promoção do reconhecimento da diversidade sexual assume 
um caráter processual, demandando o acolhimento de avanços 
parcialmente conquistados, bem como a sinalização de lacunas e 
entraves a serem superados. Este livro resulta de um extenso projeto 
de pesquisa denominado Qual a diversidade sexual dos livros didáticos 
brasileiros?, executado pela Anis – Instituto de Bioética, Direitos 
Humanos e Gênero, em parceria com a Universidade de Brasília 
(UnB), a Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), 
a Universidade Federal da Bahia (UFBA) e a Universidade de São 
Paulo (USP). O projeto foi financiado pelo Programa Nacional 
de DST e Aids, do Ministério da Saúde, e pelo Escritório das 
Nações Unidas sobre Drogas e Crime (UNODC).


